Parecer nº 2827, de 2007 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O   PROJETO DE LEI N.° 503, DE 2000

     De autoria do Nobre Deputado Cícero de Freitas, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar as empresas do ramo farmacêutico a conceder desconto mínimo de 15% (quinze por cento) sobre o valor normal de venda de remédios e produtos farmacêuticos em geral a consumidores com idade igual ou superior a 60 (sessenta anos).

     A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

     Em seguida, o projeto foi enviado por despacho do Presidente desta Casa ao exame das comissões técnicas.

     Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto.

     Posteriormente, a propositura recebeu parecer favorável da Comissão de Promoção Social.

     Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu a esta análise da Comissão de Finanças e Orçamento.

     Inicialmente foi designado relator o Deputado Jorge Caruso que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

     Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 02 de outubro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 20 v., redigir o voto vencido.

     A propositura pretende obrigar as empresas farmacêuticas a concederem descontos de no mínimo 15% às pessoas com 60 anos ou mais, sob pena de multas. Ocorre que, em primeiro lugar, o termo “empresas farmacêuticas” refere-se a empresas que produzem fármacos que, a menos que sejam farmácias de manipulação, não vendem seus produtos ao consumidor final. Teriam que criar uma estrutura especial para relacionamento com o cliente a fim de cadastrá-los, consoante o disposto no parágrafo único do artigo 1º. 

     Ora, os estados brasileiros tentam atrair empresas com pesados incentivos fiscais, tão pesados, que muitas vezes se pode dizer que alguns estados têm comprado empregos mediante renúncia de receitas, por meio da guerra fiscal. O nosso estado perdeu empresas, principalmente no setor metalúrgico para Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro. Caso este projeto de lei seja aprovado, poderíamos perder também as empresas farmacêuticas, uma vez que a aprovação desta propositura significaria expulsar do nosso estado as grandes empresas farmacêuticas que poderiam se mudar de São Paulo para fugir da regra, não perder parte de seu faturamento e ter aumento de custos com a sua implementação. Certamente, a sua aprovação significaria uma perda de receita importante de ICMS.

     Além disso, os custos para montar a estrutura de fiscalização do cumprimento da Lei, poderiam ser classificados como despesa obrigatória de caráter continuado, uma vez que demandaria contratação de servidores, instalações etc. No entanto, este tipo de despesa exige, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, uma estimativa de compensação, como aumento de receitas ou redução de despesas de mesmo caráter, o que não foi previsto no projeto.

     Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 503, de 2000.

a) VITOR SAPIENZA - Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o Vencido, nos termos do §3º dor artigo 56, da XII e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 16-10-2007.

a)Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Samuel Moreira – Mário Reali – Vitor Sapienza – Enio Tatto – Milton Leite Filho

Parecer do 1º relator convertido em Voto em Separado nos termos do §4º do artigo 56 da XII CRI

                       De autoria do Deputado Cícero de Freitas, o projeto em epígrafe pretende obrigar as empresas do ramo farmacêutico a conceder desconto mínimo de 15% sobre o valor normal de venda de remédios e produtos farmacêuticos em geral a consumidores com idade igual ou superior a 60 anos.

                       Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

                       Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável à matéria.

                       Em seguida, a proposição seguiu para a Comissão de Promoção Social, a qual se manifestou favoravelmente ao projeto. 

                       Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi conduzida à Comissão de Finanças e Orçamento para nossa análise dos preceitos elencados no § 3? do artigo 31 do regimento citado. 

                       Quanto aos aspectos da propositura que nos cabe examinar, verificamos que seu artigo 4° prevê os recursos necessários para atender às novas despesas, estando em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado. 

                       Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 503, de 2000. 

a) JORGE CARUSO

